
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.123.748 - RS (2009/0028260-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GEMMA JOSEPHINA TAUFER 
ADVOGADO : ELYTHO ANTÔNIO CESCON E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
ART. 741, PAR. ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COISA 
JULGADA INCONSTITUCIONAL. SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO ANTES DO JULGAMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL SOBRE A CONSTITUCIONALIDADE DA LEI. NÃO 
APLICAÇÃO DA  REFERIDA NORMA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ALEGAÇÃO DA TESE DE COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. 
1. Em respeito à coisa julgada, não se aplica o disposto no artigo 741, inciso II, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil nas hipóteses em que o trânsito 
em julgado da sentença exequenda tenha ocorrido anteriormente ao 
julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, acerca da constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade da norma. Precedentes. 
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 20 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GEMMA JOSEPHINA TAUFER 
ADVOGADO : ELYTHO ANTÔNIO CESCON E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo INSS, contra decisão de minha 

lavra que negou seguimento ao recurso especial ao fundamento de que não se aplica o 

disposto no artigo 741, inciso II, parágrafo único, do Código de Processo Civil, nas hipóteses 

em que o trânsito em julgado da sentença exequenda tenha ocorrido anteriormente ao 

julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, acerca da constitucionalidade ou 

inconstitucionalidade da norma.

Alega a autarquia agravante que a norma do artigo 741, par. único, do CPC, 

tem incidência na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença exequenda ocorrer após 

a MP nº 2.180/2001, sendo irrelevante a data em que o Supremo Tribunal Federal  decidiu 

sobre a constitucionalidade da lei ou ato normativo.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
ART. 741, PAR. ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COISA 
JULGADA INCONSTITUCIONAL. SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO ANTES DO JULGAMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL SOBRE A CONSTITUCIONALIDADE DA LEI. NÃO 
APLICAÇÃO DA  REFERIDA NORMA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ALEGAÇÃO DA TESE DE COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. 
1. Em respeito à coisa julgada, não se aplica o disposto no artigo 741, inciso II, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil nas hipóteses em que o trânsito 
em julgado da sentença exequenda tenha ocorrido anteriormente ao 
julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, acerca da constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade da norma. Precedentes. 
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Deve ser mantida a decisão agravada.

Com efeito, firmou-se neste Colegiado o entendimento de que, em respeito à 

coisa julgada, não se aplica o disposto no artigo 741, inciso II, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil nas hipóteses em que o trânsito em julgado da sentença exequenda tenha 

ocorrido anteriormente ao julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, acerca da 

constitucionalidade ou inconstitucionalidade da norma. Nesse sentido, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO JUDICIAL. PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ARTIGO 741 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, COM AS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.180/2001. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência da Sexta Turma, em respeito ao princípio da coisa 
julgada, se firmou no sentido da inaplicabilidade do disposto no artigo 741, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, ainda que a sentença 
exequenda tenha passado em julgado posteriormente à edição da MP 
2.180-35/2001, aos casos em que o pronunciamento do Excelso Pretório 
acerca da matéria foi posterior ao trânsito em julgado da decisão 
exequenda.

2. Como a decisão do caso em tela transitou em julgado em 
10/10/2001, é inaplicável, à espécie, o entendimento sufragado pela 
Suprema Corte, no julgamento do RE n.º 313.382/SC, pois, tendo sido este 
publicado em 8/11/2002, é posterior ao aludido trânsito da sentença 
exequenda.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
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913.184/RS, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2010, 
DJe 30/08/2010)

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ARTIGO 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.

1.  É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento no 
sentido da inaplicabilidade do disposto no artigo 741, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, ainda que a sentença exequenda tenha passado 
em julgado posteriormente à edição da MP 2.180-35/2001, aos casos em 
que o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal, favorável ao 
embargante, foi posterior ao trânsito, em respeito ao princípio da coisa 
julgada.

2. Agravo ao qual se nega provimento." (AgRg no REsp 668764/RS, 
Rel. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 11/12/2009, DJ  01/02/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO APÓS O ADVENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 
741 DO CPC PELA MP Nº 2.180-35/2001, MAS ANTES DA 
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RE Nº 313.382/SC, JULGADO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NÃO APLICABILIDADE DO 
REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL À ESPÉCIE. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA.

1. Não obstante as normas processuais deverem incidir imediatamente, 
inclusive, nos processos pendentes de julgamento, todavia, as situações 
jurídicas consolidadas na vigência de lei anterior devem ser respeitadas, em 
observância ao instituto da coisa julgada.

2. In casu, tendo o decisum, que reconheceu o direito do beneficiário, 
transitado em julgado após a edição da Medida Provisória que acrescentou 
o parágrafo único ao art. 741 do CPC, mas antes da publicação da decisão 
do STF no julgamento do RE 313.382/SC, que declarou a 
constitucionalidade do termo "nominal" contido no inciso I do art. 20 da Lei 
nº 8.880/94, convalidando, assim, a forma de cálculo adotada pelo INSS, 
há de ser assegurada a execução do título judicial, sob pena de violação ao 
instituto da coisa julgada. Precedentes da Sexta Turma desta Corte.

Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
745862/RS, Rel. MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 
20/11/2007, DJ 10/12/2007)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
SENTENÇA EXEQÜENDA TRANSITADA EM JULGADO NA 
VIGÊNCIA DO ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC 
ACRESCENTADO PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001, 
MAS ANTES DA MANIFESTAÇÃO DO STF. INAPLICABILIDADE. 
PROVIMENTO AGRAVADO MANTIDO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. (...)

2. As normas de direito processual, dada sua natureza de ordem 
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pública, têm aplicação imediata, atingindo, inclusive, os processos 
pendentes de julgamento, impondo-se, no entanto, respeitar as situações 
jurídicas já consolidadas sob a vigência da lei anterior.

3. Assim, não obstante a oposição dos embargos à execução na 
vigência do art. 741, parágrafo único, do CPC (acrescentado pela Medida 
Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001), tem-se que o aludido dispositivo não 
deve incidir nos processos cuja sentença exeqüenda passou em julgado 
antes de sua entrada em vigor, sob pena de violação à coisa julgada.

4. No caso, o título judicial em execução transitou em julgado após a 
vigência do parágrafo único do art. 741 do CPC, não se verificando afronta 
ao aludido dispositivo, no entanto, pois naquela data o Supremo Tribunal 
Federal ainda não havia reconhecido a constitucionalidade do termo 
"nominal", a que se refere o inciso I do art. 20 da Lei nº 8.880/1994 (RE nº  
313.382/SC - julgado em 26/9/2002), resultando daí que o direito da parte 
se consolidou antes da manifestação da Corte Suprema, tornando-se 
inatingível por ela.

5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
956.459/RS, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJ 
12/11/2007)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0028260-8 REsp 1.123.748 / RS

Números Origem:  200371070173107       200771070059444

EM MESA JULGADO: 20/09/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : GEMMA JOSEPHINA TAUFER
ADVOGADO : ELYTHO ANTÔNIO CESCON E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GEMMA JOSEPHINA TAUFER
ADVOGADO : ELYTHO ANTÔNIO CESCON E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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